
Prezado (a) Senhor(a)  Parlamentar, 

 

A educação é central para o desenvolvimento humano, contribuindo enormemente com o processo de 

desenvolvimento político-econômico, científico-tecnológico, artístico-cultural de um povo; direito dos cidadãos e 

dever do Estado. Sendo assim, os(as) senhores(as) parlamentares têm papel decisivo na defesa intransigente deste 

direito, bem como na garantia de condições adequadas para o ensino público, gratuito, de qualidade e socialmente 

referenciado. 

Desde 2011, os trabalhadores públicos em educação (docentes e técnico-administrativos) das 

Instituições Federais de Ensino (IFE), apresentaram suas pautas de reivindicações e vêm tentando negociações 

com o governo. As principais reivindicações são por reestruturação das carreiras, correções salariais, melhores 

condições de trabalho e investimentos na educação. Essas são prerrogativas imprescindíveis para alcançar o 

padrão unitário de qualidade, em sintonia com as exigências da população brasileira, que clama por uma prestação 

de serviço público de qualidade. O governo, entretanto, acena com propostas que além de não dialogar com as 

pautas das categorias em greve e aprofundam ainda mais alguns problemas já existentes. 

Diante do descumprimento de acordos anteriores por parte do governo, do não atendimento das pautas 

protocoladas e também pelo seu descaso e desrespeito à Constituição Brasileira - que assegura a revisão salarial 

anual aos servidores - impondo reajuste zero para os anos de 2011, 2012 e 2013, a greve foi deflagrada como 

último recurso para a defesa de nossos direitos. Também os estudantes, exigindo condições necessárias para 

elevar a qualidade do ensino e aprendizagem, condições de acesso e permanência nas universidades, entraram em 

greve estudantil. 

Pressionado pela força do movimento que, depois de mais de 60 dias de greve atinge mais de 95% das 

IFE, finalmente o governo rompeu o silêncio e apresentou inicialmente uma proposta apenas para os docentes. 

Após muita mobilização e pressão, o governo também apresentou propostas para os estudantes e técnico-

administrativos, porém desconsiderando as pautas apresentadas e que não responde à potência da greve da 

educação. O movimento feito pelo governo joga no impasse do processo negocial e, paralelamente, desqualifica, 

desacreditando os espaços de negociações que foram construídos desde 2010. 

Recentemente, além de impor medidas repressivas ao movimento grevista, o governo interrompeu 

unilateralmente as negociações com os docentes, perdendo credibilidade no processo de negociação. 

Nossa greve é justa, forte, ampla e coesa e não nos intimidaremos diante de retaliações. Sendo assim, 

exigimos a imediata abertura de negociações para todas as categorias, sem prejuízo de suas pautas específicas e 

respeito ao movimento grevista. 

Diante do exposto, solicitamos que os senhores (as) parlamentares, em defesa do direito 

constitucional de greve e da qualidade da educação pública e gratuita, manifestem-se em plenário, 

intervenham junto aos Ministérios da Educação e do Planejamento pela reabertura da mesa de negociação 

com os docentes. Pedimos, ainda, que atuem junto à Comissão de Educação e Cultura, do Trabalho e 

Serviço Público e do Poder Executivo em favor das reivindicações dos trabalhadores da educação e que 

pressione a continuidade da mesa de negociação dos estudantes.  

Brasília, 08 de agosto de 2012 

COMANDOS NACIONAIS DE GREVE DA EDUCAÇÃO FEDERAL 


